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EDITAL PREGAO ELETRONICO N2 041/2026-SEMAS 1 

ASecretaria Municipal de Assistência Social - SEMA!’, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que realizará licitagdo na modalidade PREGAO, na f<?rma ELETRÔNICA, a qual será conduzido pela Agente 

de Contratação/Pregoeira, Ana Adília Maia, desig-ada nos termos da Portaria nº 036/2025 de 06 de 

janeiro de 2025, auxiliada pela equipe de apoio .ambém designada formalmente, para a escolha da 

proposta mais vantajosa, constituindo o objeto d; presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM CAPACITAÇÕES E TREINAMENTOS TANTO PARA OS PROFISSIONAIS DO SUAS E 

CONSELHOS MUNICIPAIS. A PRESENTE PROPOSYA VISA REALIZAR CAPACITAÇÃO SOBRE A LEI Nº 

13.431/2017 E DECRETO Nº 9.603/2018 E DEMAiâ NORMATIVAS (ESCUTA PROTEGIDA), BUSCANDO 

SUBSIDIAR AO CONSELHO MUNICIPAL E COMITÊ NA MATERIALIZACAO DA ARTICULAÇÃO 

INTERSETORIAL, ASSIM COMO TAMBEM TEM PCR OBJETIVO SUBSIDIAR A REALIZAGAO DE UMA 

CAPACITACAO ABRANGENTE, VOLTADA AO FOR'ALECIMENTO DAS COMPETENCIAS TECNICAS DA 

EQUIPE DO CREAS DE LIMOEIRO DO NORTE, obseri'adas as normas e condições igualmente estipuladas 

neste instrumento e seus anexos, bem como as disnosições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021, na Lei Complementar nº 123, de 14 (2 dezembro de 2006, na Lei Federal 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Da'dos). 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 24 525,50 (vinte e quatro mil, quinhentos e vinte e cinco 

reais e cinquenta centavos). 

DATA DA SESSÃO PUBLICA: Dia 13/08/2026 s O8hs {horario de Brasília) 

CRITERIO DE JULGAMENTO: Menor preço global 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

1. DO OBJETO: 

11. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

CAPACITACOES E TREINAMENTOS TANTO PAI'A OS PROFISSIONAIS DO SUAS E CONSELHOS 

MUNICIPAIS. A PRESENTE PROPOSTA VISA REALHAR CAPACITACAO SOBRE A LEI N2 13.431/2017 E 

DECRETO N2 9.603/2018 E DEMAIS NORMATIVAS (ESCUTA PROTEGIDA), BUSCANDO SUBSIDIAR AO 

CONSELHO MUNICIPAL E COMITE NA MATERIALIZACAO DA ARTICULACAO INTERSETORIAL, ASSIM 

COMO TAMBEM TEM POR OBJETIVO SUBSIDIAR A REALIZAGAO DE UMA CAPACITAGAO ABRANGENTE, 

VOLTADA AO FORTALECIMENTO DAS COMPETENCL S TECNICAS DA EQUIPE DO CREAS DE LIMOEIRO DO 

NORTE. 

1.1.2. A licitação será em lote único, conforme tabela constante no Termo de Referéncia. 
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 

Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil — www.licitamaisbrasil.com.br . 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas ¢ seus lances, inclusive os atospraticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabllid{‘de do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitagdo por eventuais danos decorrs tes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. : 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir"a exatiddo dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e manté-los atualiza:ios junto aos órgãos responsaveis pela informagéo, 

devendo proceder, imediatamente, à correcdo ou a alteragdo dos registrostdo logo identifique 

incorregdo ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A ndo observancia do disposto no item ante:ior poderd ensejar desclassificagio no momento da 

habilitagdo. 

2.5. Será garantido as licitantes enquadradas como microempresas, empresas de pequeno porte e 

cooperativas, nos termos do art. 34, da Lei Fedral nº 11.488/2007, como critério de desempate, 

preferéncia de contratagéo, de acordo com o previs?o na Lei Complementar nº 123/2006, em seu Capítulo 

V — DO ACESSO AOS MERCADOS/Das Aquisições Públicas e Lei Municipal nº 10.350, 28 de maio de 2015; 

no Decreto nº 13.735, de 18 de janeiro de 2016 (atuclizado). 

2.6. Tratando-se de microempresas, empresas de :equeno porte e as cooperativas que se enquadrem 

nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/200',"; e que ndo se encontram em qualquer das exclusões 

relacionadas no $ 42 do artigo 32, da Lei Complemeritar nº 123/2006, deverão declarar em campo préprio 

no sistema eletrénico o exercicio do direito de pref:réncia previsto em Lei. 

2.7. Não poderéo disputar esta licitacdo: 

2.7.1. Aquele que ndo atenda as condições deste Ecital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. Autordo anteprojeto, do projeto básico ou €0 projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando 

a licitação versar sobre servicos ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consércio, o“esponsa’vel pela elaboragdo do projeto básicoou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do ‘apital com direito a voto, responsavel técnico ou 

subcontratado, quando a licitagdo versar sobre servi;os ou fornecimento de bens a ela necessarios; 

2.7.4. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, a:: tempo da licitagdo, impossibilitada de participar da 

' 
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licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; t) 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do :contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, a.é o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgad, por exploração de trabalho infantil,por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devend:: ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exeràiio do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º, do art. 99, la Lei nº 14.133,de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4' será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, corn o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada “u coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade juridica do licitante. 

2.9. Acritério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde quesob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. ' 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. Em licitagBes e contratagBes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agéncia oficial de cooperação estranzeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, ndo podera participar pessoa fisica ou juridica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas nntidadesou que seja declarada iniddnea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. ' 

2.12. A vedação de que trata o item 2.7.8 estendc:-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
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na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou 

representante de empresa que preste assessoria té¢nica. 

3. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO: 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitagdo suc: dera as fases de apresentagdo de propostase lances 

e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente pc * meio do sistema eletrdnico, a proposta com o prego 

ou o percentual de desconto, conforme o critério’de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horério estabelecidos para abertura da sessão publ.:a. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitan’e declarara, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralitade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constitui¢io Federa’, nas leis trabalhistas, nas normasinfralegais, nas 

convengBes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatorio; ? 

3.3.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos 2m trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo m<"nor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empr.gados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos il e IV do art. 12 % no inciso 11l do art. 5¢ da Constituigdo Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitadoda 

Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa dev{..’é declarar, ainda, em campo préprio do sistema 

eletrdnico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microemp ‘esa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa devera declarar, ainda, em campo próy'sio do sistema eletronico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, obseivado o disposto nos §§ 12 ao 32 do art. 4¢, da Lei n.2 

14.133, de 2021. 

3.5.1. No item exclusivo para participagdo de ;nicroempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. Nos itens em que a participação não for ex:lusiva para microempresas e empresas de pequeno 
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porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. ' 

3.6. Afalsidade da declaragdo de que trata os itens.3.4 ou 3.6 sujeitard o licitante as sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. i 

3.7. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO (MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ETICA E 

ANTICORRUPGAO - ANEXO IV) e, inclusive, na quali}i’lade de eventualmente contratado, observara e fara 

observar por seus fornecedores e subcontratados,n se admitida subcontratagdo, o mais alto padrdo de 

ética durante todo o processo de licitagdo, de contrzntat;fio e de execugdo do objeto contratual. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a.proposta ou, na hipétese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentagdo de proposias e lances e de julgamento, osdocumentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até i abertura da sessão pública. 

3.9. Nio havera ordem de classificagio na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente «9ós os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.10. O licitante poderá parametrizar o seu valor fival minimo ou o seu percentual de desconto maximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecer: as seguintes regras: 

3.10.1. A aplicação do intervalo minimo de diferelzça de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance quecobrir a melhor oferta; 

e í 

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 

e o intervalo de que trata o subitem acima. : 

3.11. O valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de dispi ta, sendo vedado: 

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo f-rnecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.11.2. Percentual de desconto inferior a lance I]*'á registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior descon’o. 

3.12. 0 valor final minimo ou o percentual de destonto final maximo parametrizado na forma do item 

3.11 possuird cardter sigiloso para os demais forn‘g-cedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitagdo, podendo ser disponibilizado estrita e p:rmanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 
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3.13. Caberá ao licitante interessado em participi'c da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se respo"sabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pe:2 Administração ou de sua desconexão. 

3.14. Olicitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para invediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

4.1. O licitante deverd enviar sua proposta mediinte o preenchimento, no sistema eletrénico, dos 

seguintes campos: Á 

4.1.1. Valor do item, multiplicado pela quantidade %tal de cada item de cada lote; 

4.1.2. Descrigdo do objeto, contendo as informagd:s similares à especificagdo do Termo de Referéncia; 

4.2. Na elaboragdo da Proposta, o prego cotado |33derá ultrapassar o valor de referência da presente 

licitação discriminado no TERMO DE REFERÉN((A presente nos autos do processo em epígrafe. 

Entretanto, na fase de disputa de lances, o lance “inal deverá atingir preço inferior ou igual ao limite 

máximo constante do TERMO DE REFERÊNCIA. Casc não seja realizada a disputa de lances, a licitante que 

cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima 

especificado. 

4,3. Todas as especificações do objeto contidas na * roposta vinculam o licitante. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todo$ os custos operacionais, encargos previdenciarios, 

trabalhistas, tributérios, comerciais e quaisquer outr 3s que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. ¢ 

4.5. Os pregos ofertados, tanto na proposta inic'al, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva 

responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o cireito de pleitear qualquer alteragdo, sob alegagdo de 

erro, omissdo ou qualquer outro pretexto. ! 

4.6. Se o regime tributdrio da empresa implicar no .-Fecolhímento de tributos em percentuais variáveis, no 

momento dos pagamentos, deverão ser retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o’Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessarios. em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requeric;3, sua substituição. 

] 
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4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentagdo. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de regéncia de 

contratagBes publicas municipais, quando participa em de licitagdes públicas; 

4.10. O descumprimento das regras supramencio’mdas pela Administragdo por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilizagdo pelo Tribunal de Contas competente, apds o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequéncias: assinatura de prazo ‘f;ara a adogdo das medidas necessarias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,‘f'la Constituicdo; ou condenagdo dos agentes públicos 

responsaveis e da empresa contratada ao pagamen*» dos prejuizos ao erdrio, caso verificada a ocorréncia 

de superfaturamento porsobreprego na execugdo c contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE LANCES: 

5.1. A abertura da presente licitagdo dar-se-a automaticamente em sessão publica, por meio desistema 

eletrdnico, na data, horério e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderdo retirar ou substituir a pi.posta ou os documentos de habilitagdo, quando for 

0 caso, anteriormente inseridos no sistema, até a a! ertura da sessdo publica. 

5.2.1. Sera vedada a identificação da licitante, por qualquer meio ou forma, antes da etapa de lance. 

5.2.2. A desclassificagdo serd sempre fundament{&a e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. õ 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impe e o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. ' 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio.para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes dev'.rdo encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrdnico, sendo imediatamente informd'os do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.6. O lance devera ser ofertado levando em consit ;éracfio o valor de cada item dos lotes. 

5.7. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessi/os, observando o horério fixado para abertura da 

sessdo e as regras estabelecidas no Edital. ! 

5.8. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. — 
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5.9. O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto /em 

relação aos lances intermediários quanto em relaçiio à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

conforme inserido na plataforma. ! 

5.10. O licitante poderd, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipdtese dé‘iance inconsistente ou inexequivel. 

5.11. O procedimento seguira de acordo com o mozo de disputa adotado. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances |;o pregdo eletrdnico o modo de disputa“aberto”, os 

licitantes apresentarão lances publicos e sucessivo:; com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão publica terá curação de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de larces, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que hôuver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelacida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- 

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulg;aréd os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença ‘«;m relagdo à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente'de Contratagio/Pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderd admitir o reinicio da disputa aberta, |iara a definicdo das demais colocagdes. 

5.12.5. Após o reinicio previsto no item supra, oê licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediarios. 

5.13. No caso de desconexdo com o Agente de Conlratagdo/Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregdo, o sistema eletrénico permanecerd acess vel aos licitantes para a recepgéo dos lances. 

5.14. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrc.rd com o valor de sua proposta. 

5.15. Em relação a itens ndo exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera “afetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistena identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, proccdendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assin: como das demais classificadas, para o fim de aplicar- 

se o disposto nos arts. 44 e 45, da Lei Complem-ntar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 

13.735/2016. 

5.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
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encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.15.2. A melhor classificada nos termos do subite.n anterior terá o direito de encaminhar uma dltima 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 'aferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a'comunicação automdtica para tanto. 

5.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pcqueno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocad?s as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele interval> de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabe 3cido no subitem anterior. 

5.15.4. No caso de equivaléncia dos valores apreseiitados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro pocerá apresentar melhor oferta. 

5.16. Só podera haver empate entre propostas iguiris (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.' 

5.16.1. Havendo eventual empate entre propostas s lances, o critério de desempate serd aquele previsto 

no art. 60, da Lei n® 14.133/2021, nesta ordem: 

5.16.1.1. Disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; $ 

5.16.1.2. Avaliação do desempenho contratu'çl prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastraíªªpara efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

5.16.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações (te equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; õ 

5.16.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de progrâna de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.16.2.1. Empresas estabelecidas no território do :stado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administragdo Pdblica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Municipio, no territério do Estado em (1 e este se localize; 

5.16.2.2. Empresas brasileiras; 

5.16.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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5.16.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, na hipétese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do prego máximo ou inferior ao desconto definido para a contratagdo, o 

Agente de Contratagdo/Pregoeiro poderd negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

5.17.1. A negociagdo poderd ser feita com os cymais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocâdo, mesmo após a negociação,for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preçoráximo definido pelaAdministração. 

5.17.2. A negociação será realizada por meio do ;istema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.17.4. O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas,envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.17.5. É facultado ao Agente de Contratação/Pr_:'goeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.18. Apds a negociagdo do prego, o Agente de çr!ntratação/Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO: 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agentc de Contratação/Pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar “tende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14,133/:021, legislação correlata e no item 2.9 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadistros: 

a) SICAF; 9 

b) Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/saricoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritario, por força da vedação de que trata o artigo 12, da Lei nº 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitantz a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratagdo/Pregoeiro diligenciard par: verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas !ndiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societérios, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante sera convocado para manifestacfil:n previamente a uma eventual desclassificagdo. 

6.3.3. Constatada a existéncia de sangdo, o licitan :2 sera reputado inabilitado, por falta de condigdo de 

participagdo. 

6.4. Caso atendidas as condições de participagdo, será iniciado o procedimento de habilitagdo. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPP’s, o Agente de Centratagdo/Pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio. 

6.6. Verificadas as condições de participagdo e d;: utilizagdo do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratagdo/Pregoeiro examinard a proposta cla<'ificada em primeiro lugar quanto a adequação ao 

objeto ea compatibilidade do prego em relagdo ao miximo estipulado para contratagdo neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que. 

6.7.1. Contiver vicios insandveis; 

6.7.2. Não obedecer as especificagdes técnicas con‘(‘idas no Termo de Referéncia; 

6.7.3. Apresentar pregos inexequiveis ou permaaecerem acima do preço maximo definido paraa 

contratagdo; ' 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisque* outras exigéncias deste Edital ou seusanexos, desde 

que insandvel. : 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indicic’ de inexequibilidade das propostas valoresinferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orgado pela A(!hninistração. 

6.8.1. Ainexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligênciado Agente 

de Contratação/Pregoeiro, que comprove: ! 

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor :la proposta; e 

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capaze:; de justificar o vulto da oferta. 

7. DA FASE DE HABILITACAO: 
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7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante docum:ntos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro d:: preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais{e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui- lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

7.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia 

legível. 

7.4 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos dehabilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das inform:ções prestadas, na forma dalei (art. 63, |, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.5 Será verificado se o licitante apresentou no sis:2ma, sob pena de inabilitagdo, a declaragéo de que 

cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pesioa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.6 O licitante deverd apresentar, sob pena de desclassificagdo, declaração de que suas propostas 

econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituigdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.7 A verificagdo pelo Agente de Contratagdo/Pregoeiro, em sitios eletrdnicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certides constitui meio Ieç"de prova, para fins de habilitação. 

7.7.1 Os documentos exigidos para habilitação serã”: enviados por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo mínimo de 02 (duas) horas, prorrogável p‘ igual periodo, contado da solicitagdo do Agente de 

Contratagdo/Pregoeiro. . 

7.7.2 Na hipótese de a fase de habilitação antecedtí:r a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 
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art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7.3 A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.7.4  Os documentos relativos à regularidade fisca' que constem do Termo de Referéncia somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterio'." ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

7.7.5 Respeitada a excegdo do subitem anterior relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitagdo anteceder as fases de apresentagdo de ;;ropostas e lances e de julgamento, a verificagdo ou 

exigéncia do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.7.6 Após a entrega dos documentos para habilítaç; 0, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede jle diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, $4º): 

A) Complementação de informações acercis dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos xistentes a época da abertura do certame; 

B) Atualizagdo de documentos cuja valídacLe tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; Ú 

7.8 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos docuinentos e sua validade juridica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todàs, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.9 Na hipótese de o licitante não atenderv' às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.10 Somente serdo disponibilizados para acesso pútlico os documentos de habilitagdo do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, apds concluid: s os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.11 Acomprovação de regularidade fiscal e traba'liista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente serd exigida para efeito de contratagiio, e ndo como condigéo para participagdo na licitagdo 

(art. 42 do Decreto nº 8.538/2015). 

7.12 Quando a fase de habilitagdo anteceder a e julgamento e ja tiver sido encerrada, ndo cabera 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitagdo, salvo em razéo de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS: 
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8.1. A interposição de recurso referente ao julganento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, obs:rvará o disposto no art. 165da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, conta:'os da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ulgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. Aintenção de recorrer deverá ser manifesta.ia imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. 0 prazo para apresentagdo das razões recurç',is serd iniciado na data de intimagdo ou de lavratura 

da ata de habilitagdo ou inabilitagdo; 

8.3.3. Na hipétese de adogdo da inversdo de fases F'revista no § 12 do art. 17 da Lei nº 14,133, de 2021, 

o prazo para apresentagéo das razdes recursais será "Ãwiciado na data de intimagdo da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverdo ser encaminhados em carr 20 próprio do sistema. 

8.5. O recurso serd dirigido a autoridade que tiver “ditado o ato ou proferido a decisdo recorrida, a qual 

podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deveré’proferir suadecisdo no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serdo conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões 2.) recurso pelos demais licitantes serd de 3 (trés) dias 

úteis, contados da data da intimag&o pessoal ou dá;'divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis a defes:. de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terãe r;'feito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade compet ‘:nte. 

8.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 

9. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO 

9.1. Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão ou entidade adjudicard o objeto da licitagdo 

e homologara o procedimento licitatério. 

10. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANÇõEãg 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito naforma do 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e especialmente quando: 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exí-gída para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente crv: Contratação/Pregoeiro durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato supervenien:2 devidamente justificado, não mantiver aproposta 
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em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando enc 2rrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacprdo com as especificações do edital; 

10.1.2.6. Não celebrar o contrato ou ndo entregar n documentação exigida para a contratagdo,quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua propssta; 

10.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou aaceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estal‘elecido pela Administraggo; 

10.1.2.8. Apresentar declaragdo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaragdo falsa durante a licitagdo 

10.1.2.9. Fraudar a licitagdo 

10.1.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou :l:ometer fraude de qualquer natureza, emespecial 

quando: 

10.1.2.11. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.2.12. Induzir deliberadamente a erro no julgam ento; 

10.1.2.13. Apresentar amostra falsificada ou deterí—:(vrada; 

10.1.2.14. Praticar atos ilicitos com vistas a frustralros objetivos da licitação 

10.1.2.15. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º daj’_ei n.212.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Adn inistragdo poderd, garantido o devidoprocesso legal, 

assegurado o prévio contraditério e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatdrios as seguintes 

sangdes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. Adverténcia; 

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. Declaragdo de inidoneidade para licitar au contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovi.'ía sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.2.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5,% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo definido pelo setor cor: petente, a contar da comunicação oficial. 
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10.2.6. Assanções de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para . 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, a penalidade de multa. , V 

10.2 7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.2.8. Asanção de impedimento de licitar e contr tar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos termos «'s §42 do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, quando não se justificar a imposição de penz ;dnde mais grave, e impedirá o responsável de licitar 

e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 

órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) à10s. 

10.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorréncia da prática das infrações dispostas nos termos do § 52 do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 12 de abril de 2021, que justifiquem a ír.iposição de penalidade mais grave que a sangdo de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duragdo okservara o prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 

6 (seis) anos. 

10.2.10. A recusa injustificada do adjudicatdrio em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente nésprazo estabelecido pela Administragdo, descrita no 

item 10.1, caracteriza o descumprimento total da .frbrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

decadência do direito à garantia de proposta em fábor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 155, inciso VI, da Lei Federal nº 14.1:,3, de 12 de abril de 2021. 

10.2.11. A apuragdo de responsabilidades relacio;madas às sanções descritas seguird os procedimentos 

descritos na Lei 14.133, de 12 de abril de 2023. 

10.2.12. O pagamento das multas ndo eximird a contratada de ser acionada judicialmente pela 

responsabilidade civil derivada de perdas e danes junto & contratante, decorrentes das infragdes 

porventura cometidas. 

11. DA IMPUGNAGCAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE F:;CLARECIMENTO: 

11.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugar este Edital por irregularidade na aplicagéo da Lei 

nº 14,133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias úteis antesda data da abertura do 

certame. 

11.2. Aresposta à impugnação ou ao pedido de es élarecimento será divulgado em sitio eletrdnico oficial 

no prazo de até 3 (trés) dias Uteis, limitado ao dltim) dia útil anterior a data da abertura do certame. 

11.3. Aimpugnagdo e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma eletronica, devendo 
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ser enviados ao (à) Agente de Contratagdo/Pregoeiro (a), até 03 (trés) dias úteis anteriores a data fixada 

' 

para abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrdnico, através da Plataforma Licita Mais Brasil 

— www.licitamaisbrasil.com.br, conforme subitem 8,3. 

11.4. O (a) Agente de Contratagio/Pregoeiro (a) poderd solicitar manifestação técnica da assessoria 

juridica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

11.5. As impugnagdes e pedidos de esclarecimer :os ndo suspendem os prazos previstos nocertame. 

11.5.1. A concessdo de efeito suspensivo & impu; nagdo é medida excepcional e deverd sermotivada 

pelo agente de contratagdo, nos autos do processo;de licitagdo. 

11.6. Acolhida a impugnação, serd definida e publicida nova data para a realizagdo do certame. 

11.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgoeção pelo mesmo instrumento de publicação em que 

se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulagdo das Propostas de Pregos. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e as der;ais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Anexo |ll - Termo de Contrato. 

13. DO REAJUSTE 5 
3 

13.1. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Anexo |ll - Termo de Contrato. 
t 

14. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO : 

14.1. A execução do objeto da presente contratagic deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor 

ou equipe de fiscalizagdo, especialmente designada para esse fim, conforme disposto no art. 117 da 

Lei 14.133/2021 e nos termos descritos e detalhau s do Termo de Referéncia anexo. 

15. DAS DISPOSICOES GERAIS: 

15.1. Será divulgada Ata da Sess3o Publica no sistema eletrénico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quaiguer fato superveniente que impega a realização do 

certame na data marcada, a sessdo serd autognatícamente transferida para o primeiro dia Gtil 

subsequente, no mesmo horério anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagéo em 

contrario, pelo Agente de Contratagdo/Pregoeiro. 

15.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no eviso e durante a sessdo publica observardo ohorério 

de Brasilia - DF. ' 
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15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. ts 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não compv"ometam o interesse da Administragdo, oprincipio da 

isonomia, a finalidade e a seguranga da contratagdo. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas propostas e a 

Administragdo não serd, em nenhum caso, responsdvel por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatério. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nest? Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e 

incluir-se-4 o do vencimento. Só se iniciam e vencem;os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigéncias formais ndo ssenciais ndo importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possivel o aproveitamento do ato, cbservados os principios da isonomia e do interesse 

publico. ! 

15.9. Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que 

compdem o processo, prevalecerd as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratagdes Publicas 

(PNCP) ‘https://www.gov.br/pncp/pt-br’ e enderego eletrénico 

‘https://www.limoeirodonorte.ce.gov.br/’ — Site ¢‘a Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte - Ce, 

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.p \p/licitacao/abertas — Portal de Licitagdes de 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará e no site da Plataforma Licita Mais Brasil 

www.licitamaisbrasil.com.br. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA ' 

ANEXO Il - MODELO DA PROPOSTA DE PRECOS 

ANEXO lil- MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAGOES 

Limoeiro do Norte/Ce, 22 de julho de 2026. 

DILMAR AMARAL SILVA 

Secretdrio Municipal de Asdisténcia Social- SEMAS 
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA TTA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 62, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CAPACITAÇÕES E TREINAMENTOS TANTO PARA OS 

PROFISSIONAIS DO SUAS E CONSELHOS MUNICIPAIS. ;. PRESENTE PROPOSTA VISA REALIZAR CAPACITAÇÃO 

SOBRE A LEI N2 13.431/2017 E DECRETO N2 9.603/2)18 E DEMAIS NORMATIVAS (ESCUTA PROTEGIDA), 

BUSCANDO SUBSIDIAR AO CONSELHO MUNICIPAL %' COMITÊ NA MATERIALIZAÇÃO DA ARTICULAÇÃO 

INTERSETORIAL, ASSIM COMO TAMBEM TEM POFR’ OBJETIVO SUBSIDIAR A REALIZAÇÃO DE UMA 

CAPACITAÇÃO ABRANGENTE, VOLTADA AO FORTALECIMENTO DAS COMPETÊNCIAS TÉCNICAS DA EQUIPE 

DO CREAS DE LIMOEIRO DO NORTE. 

1.1.1. O valor estimado da contratação é de RS 24.525,%0 (vinte e quatro mil, quinhentos e vinte e cinco reais 

e cinquenta centavos): 

Item Descrigéo do item Unid. de | Quantidade| Valor médio | Valor total 
medida 

1 | CONTRATACAO DE SERVICO DE CAPACITAGO E TREINAMENTO | SERVICO 6 2.937,50] — 17,625,00 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO SBRE A LEI 
DA ESCUTA PROTEGIDA E SUA IMPLEMENTAÇÃO NO MUNICÍPIO, 
ABORDANDO A LE! 13.431/2017 E DECRETO 9.603/2018. 

2 | CONTRATACAD DE SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO EM ‘MEDIDAS | SERVIÇO 1 6.900,50 6.900,50 
SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO. A CAPACITAÇÃO SERÁ DES “ NVOLVIDA 
DE FORMA DINAMICA E PARTICIPATIVA, COMBINANDO E;POSIÇÕES 
TEÓRICAS, ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, ESTUDOS DE CASO, DFICINAS 
PRÁTICAS E ESPAÇOS PARA DISCUSSÃO DE SITUAÇÕES CONCRETAS 
ENFRENTADAS NO COTIDIANO DO SERVIÇO. SERÁ REALIZADO O ENVIO DE 
TODO MATERIAL DIDÁTICO (TEXTOS, LEIS, NORMATIVAS, RESO,UCOES E 
ARQUIVO DAS AULAS MINISTRADAS) EM VERSÃO DIGITAL . 

TOTAL LO'/E ÚNICO: 24.525,50 

TOT/L GERAL: 24.525,50 

” 
1.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas rdindrias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos st ciais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outr;»s necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

1.1.3. No que tange ao parâmetro de preço, realizou‘se a pesquisa em conformidade com os parâmetros 

dispostos no art. 23, 81º, inciso Il, da Lei Nº 14.133/21.'_ 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO — - 

2.1. A contratação de uma empresa especializada emi capacitações e treinamentos se faz necessária para 

garantir a qualificação dos profissionais do SUAS e dos Conselhos Municipais, visando o cumprimento da Lei nº 

13.431/2017 e Decreto nº 9.603/2018, especialmente : o que diz respeito à Escuta Protegida. A realização de 

1 
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capacitagdes abrangentes é fundamental para fortalecer as competéncias técnicas da equipe do CREAS de 

Limoeiro do Norte, possibilitando uma atuação mais eficaz na proteção e promoção dos direitos das criangas 

e adolescentes em situação de violéncia e vulnerabilidade. Dessa forma, a contratagéo de uma empresa 

especializada se torna essencial para garantir a qualidade dos servicos prestados e o pleno atendimento as 

normativas vigentes. 

2.2. JUSTIFICATIVA PARA NAO APLICACAO DOS BEr—;iFÍCIos DE EXCLUSIVIDADE AS MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE — ME/EPP : 

2.2.1. Embora o valor estimado da contratação seja:inferior ao limite previsto na Lei Complementar nº 

123/2006, a exclusividade para Microempresas (ME).e Empresas de Pequeno Porte (EPP) não se mostra 

vantajosa para a Administração. 

O objeto consiste na contratação de serviços especializados de capacitação e treinamento sobre a Lei nº 

13.431/2017 (Escuta Protegida) e medidas socioeduca*ivas em meio aberto, exigindo conhecimento técnico 

especifico, experiência comprovada e profissionais quilificados. A restrição da disputa as ME/EPP poderá 

reduzir a competitividade e limitar a participação de empresas especializadas, comprometendo a obtenção da 

proposta mais vantajosa. 

Assim, com fundamento no art. 49, inciso IIl, da Lei Comnlementar n2 123/2006, justifica-se a ndo aplicagdo da 

exclusividade para ME/EPP, em razdo da natureza téchica do objeto e da necessidade de assegurar ampla 

concorréncia e a seleção da proposta mais vantajosa pura a Administragdo. 

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO (art. 62, inciso XXIII, alinea ‘c’) 

3.1. A contratação pública em questdo visa a realização de capacitagdes e treinamentos para os profissionais 

do Sistema Unico de Assisténcia Social (SUAS) e Conszlhos Municipais, com foco na Lei nº 13.431/2017 e 

Decreto nº 9.603/2018, que tratam da Escuta Protegidaj. 0 objetivo principal é subsidiar o Conselho Municipal 

e Comité na articulagdo intersetorial, bem como fortale;er as competências técnicas da equipe do Centro de 

Referéncia Especializado de Assistência Social (CREAS) d. Limoeiro do Norte. 

A proposta abrange a realização de capacitações especí;.cas sobre a legislação vigente, com foco na Escuta 

Protegida, visando garantir a proteção integral de criangsis e adolescentes em situação de violéncia. Além disso, 

busca-se promover a integração entre os diversos a:ores envolvidos no atendimento e proteção desses 

públicos, por meio da capacitação dos profissionais do 3UAS e Conselhos Municipais. 

A capacitação proposta também tem como objetivo zprimorar as práticas e procedimentos adotados pela 
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equipe do CREAS de Limoeiro do Norte, visando o fortalecimento das competências técnicas necessárias para 

o atendimento adequado e eficaz das demandas apreseritadas. Dessa forma, pretende-se garantir a qualidade 

dos serviços prestados e a efetividade das ações desenvolvidas pelo órgão. 

Ao atender às exigências da Lei nº 14.133 de liciterdes públicas do Brasil, a contratação da empresa 

especializada em capacitações e treinamentos para pr : fissionais do SUAS e Conselhos Municipais se mostra 

como uma medida essencial para aprimorar a atuaçãe: dos órgãos responsáveis pela proteção e assistência 

social. A realização dessas capacitações contribuirá ggnificativamente para o fortalecimento da rede de 

proteção e promoção dos direitos de crianças e adolescentes em Limoeiro do Norte. 

d' da Lei nº 14.133/21) . 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 62, XXIII, alín ; 

1. Acontratada deve possuir experiência comprovada na realização de capacitações e treinamentos para 

profissionais do Sistema Unico de Assistência Social (SUAS) e Conselhos Municipais, com foco na Lei nº 

13.431/2017 e Decreto nº 9.603/2018 e demais normativas relacionadas & Escuta Protegida. 

2. A contratada deve apresentar um plano de capacitaçõo detalhado, contendo metodologia, carga horária, 

conteúdo programático, materiais didáticos e recu"sos audiovisuais a serem utilizados durante as 

capacitações. B 

3. A contratada deve comprovar a qualificagdo téc'ica de sua equipe de instrutores, demonstrando 

expertise na área de proteção e atendimento à criança e adolescente em situação de violéncia. 

4. A contratada deve possuir capacidade operacional para atender as demandas do municipio de Limoeiro 

do Norte, garantindo a realização das capacitagdes de forma presencial e/ou online, conforme a 

necessidade e disponibilidade do contratante. ' 

5. Acontratada deve apresentar referéncias de outros órgãos públicos ou entidades privadas para os quais 

tenha prestado servigos semelhantes, comprovando a qualidade e eficécia de suas capacitagdes. 

6. Acontratada deve estar regularizada perante os 6rg.2s competentes, apresentando documentag&o que 

comprove sua regularidade fiscal, trabalhista e prevideicidria, conforme exigido pela legislação vigente. 

7. A contratada deve garantir a confidencialidad” das informagBes compartilhadas durante as 

capacitagdes, respeitando o sigilo profissional e ético dus participantes. 

8. A contratada deve disporiibilizar um canal de comuricaggo eficiente e acessivel para esclarecimento de 

dúvidas e acompanhamento do processo de capacitagan, visando garantir a satisfação e o bom andamento 

das atividades propostas. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (Lei nº 14.133/21) - o 

5.1. DO PRAZO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1.1 - Dar início à execução do serviço em até 10 (dias) «lias úteis, conforme estabelecido na Ordem de Serviço 

expedida pela CONTRATANTE, informando, em tempi hábil, qualquer motivo impeditivo ao início da sua 

execução. 

5.1.2 - Cabe & empresa assumir as despesas necessárias ao cumprimento da prestação de serviços técnicos e 
7 

profissionais especializados, principalmente, as decor.2ntes de viagens e locomoção de seus profissionais, 

inclusive. i 

5.1.3 - Eventuais despesas administrativas geradas extremamente, ainda que em atendimento ao objeto 

contratado, não serão suportadas pelo Município. 

5.1.4 - Os serviços serão executados por meio de prc"issionais credenciados e habilitados pertencentes á 

equipe técnica da empresa, com comprovada experiént: a, qualificação técnica e capacitação profissional. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 62, XXIII, alinea “F' da Lei nº 14.133/21) 

6.1. ROTINA DE FISCALIZACAO CONTRATUAL. 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pel: s partes, de acordo com as clausulas avengadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderd pelas consequéncias de sua inexecugdo total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). " 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo u suspensdo do contrato, o cronograma de execução 

serd prorrogado automaticamente pelo tempo corresporídente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §52). 

6.1.3. A execução do contrato devera ser acompanhar:ia e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, ca‘Jut). 

6.1.3.1. O fiscal do contrato anotard em registro préyrio todas as ocorréncias relacionadas a execução do 

contrato, determinando o que for necessério para a reg tlarização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §19). 

6.1.4. O fiscal do contrato informara a seus superi‘ares, em tempo habil para a ado¢do das medidas 

convenientes, a situagdo que demandar decisdo ou “rovidéncia que ultrapasse sua competéncia (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §29). 

6.1.5. O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, réf)nover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execugdo (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
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6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a tefceirg)s ém 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem: reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14,133/2021, art. 120). 

6.1.7. Somente o contratado sera responsével pelos encrgos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais 

resultantes da execugdo do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.1.7.1. A inadimpléncia do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais ndo 

transferird & Administração a responsabilidade pelo seffi;’qagamento e ndo poderd onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §12). ' 

6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a cc:ntratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalniente, o uso de mensagem eletrdnica para esse fim. (IN 

5/2017, art. 44, 82º). 

6.1.9. O órgão ou entidade podera convocar represe‘qtante da empresa para adoção de providéncias que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, ê%º). 

7. PAGAMENTO (art. 62, XXIII, alinea ‘g’ da Lei nº 14,153/21) 

7.1. O valor contratado deverá ser pago até 10º (déci;no) dia do més subsequente a execução e aceitação 

definitiva dos servigos, “mediante aprovagdo da Nota ficcal/Fatura”, através de cheque nominal ou através de 

ordem bancéria em favor da CONTRATADA. 

7.1.2. No valor acima, estão incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da execugéo 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sciais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administragdo, frete, se:uro e outros necessirios ao cumprimento 

integral do objeto da contratagdo. 

7.2. 0 pagamento somente sera autorizado depois de :fetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota 

fiscal apresentada. 

7.3. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a contratagdo, ou, ainda, 

circunstancia que impeca a liquidagdo da despesa, êomo, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, " pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer &nus para a Contratante. 

" 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR :art. 62, inciso XXIII, alinea’h’ da Lei nº 14.133/21) 

Forma de seleção e critério de julgamento da propost” 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da reali.ação de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
e- 
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PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor prego global. / 

Regime de execução ' 

8.2. Empreitada indireta 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. A abertura da licitação dar-se-á automaticamente ..m sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. : 

8.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a propos a ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sass&o pública. 

8.4.1. Sera vedada a identificação da licitante, por qual zuer meio ou forma, antes da etapa de lance. 

8.4.2. A desclassificagdo será sempre fundamentada ¢ registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.4.3. A não desclassificagdo da proposta ndo impece o seu julgamento definitivo em sentido contrario, 

levado a efeito na fase de aceitagdo. 

8.5. O sistema ordenard automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participardo 

da fase de lances. 

8.6. O sistema disponibilizara campo próprio p'ªnra troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Pregoeiro e os licitantes. 

8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão Cncaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu reebimento e do valor consignado no registro. 

8.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL DO LOTE. 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, cbservando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

8.10. Olicitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.11. Ointervalo minimo de diferença de valores ou perentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser conforme 

disposto no edital. : 

8.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu ú! imo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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8.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá du'ação de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofirtado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

8.14.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances eng(iados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. ' 

8.14.3. Não havendo novos lances na forma estabelecila nos itens anteriores, a sessdo publica encerrar-se-d 

automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os [ances conforme a ordem final de classificagdo. 

8.14.4. Definida a melhor proposta, se a diferenca em r2lação a proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratagio/Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocagdes. 

8.14.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serdo convocados para apresentar lances 

intermediarios. 

8.15. Caso seja adotado para o envio de lances no pre:;ão eletrénico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances publicos e sucessivos, 1:om lance final e fechado. 

8.15.1. Aetapa de lances da sessdo pública terd duraçâ) inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lance:, após o que transcorrerá o período de tempo de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual terá automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.15.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anteric', o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preçus até 10% (dez por cento) superiores aquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.15.3. No procedimento de que trata o subitem supra, 3 licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.15.4. Não havendo pelo menos trés ofertas nas co :Jições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classific ;30, até o maximo de trés, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até » encerramento deste prazo. 

8.15.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itc'ns anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

8.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 
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8.17.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.18. Durante o transcurso da sessão pública, os lic”.antes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.19. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrdnico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgéo dos lances. 

8.20. Caso o licitante ndo apresente lances, concorreifi com o valor de sua proposta. 

8.21. Em relagdo a itens ndo exclusivos para particípzvção de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a ve.ificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo & comparação com os /alores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45, da Lei 

Complementar n2 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 13.735/2016. 

8.21.1. Nessas condicBes, as propostas dé microemprelas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor prôposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. ' 

8.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terd o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior a'da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicaçãô automática para tanto. 

8.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno "porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitzntes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento) 'na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.21.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentac 2s pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos sulitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro podera apresen;ar melhor oferta. 

8.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou É nces, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60, da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

8.22.1.1. Disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta em ato 

continuo à classificagdo; 
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8.22.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.22.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

8.22.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa,de integridade, conforme orientagdes dos órgãos de 

controle. ' 

8.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferênri:,a, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

8.22.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estido ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se local:ze; 

8.23.2.2. Empresas brasileiras; 

8.23.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.23.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

8.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão piblica, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licizantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo ap’s a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.24.2. A negociação será realizada por meio do sistenia, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.25.3. O resultado da negociação será divulgado a “odos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

8.24.4. O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lanc:: ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quanrio necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. ' 

8.24.5. É facultado ao Agente de Contratagéo/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de find:l o prazo. 

8.25. Após a negociagdo do prego, o Agente de Ó)ntratação/Pregoeiro iniciard a fase de aceitagdo e 

julgamento da proposta. 
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9. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA 

9.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário inulividual, no registro público de empresa mercantil da 

Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a súcursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta 

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

9.2. ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 

CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no reg_,is!ro publico de empresa mercantil da Junta Comercial, 

em se tratando de sociedades empresdrias e, no caso d:f sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; devendo, no caso d1 licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o 

registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

9.3. INSCRIGAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa — no Cartério de Registro 

das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a 

sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas do Estado onde 

opera com averbagdo no Cartério onde tem sede a matí'iz, 

9.4, DECRETO DE AUTORIZAGAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAGAO PARA FUNCIC NAMENTO expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. | 

9.5. Microempreendedor individual — MEI: Certificallo da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada ' & verificagdo da autenticidade no sítio 
í 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.6. Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro documento oficial de 

identificagdo com foto vélido na forma da lei. 

9.7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.7.1. Prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 

9.7.2. Prova de inscri¢do no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante; 

9.7.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certiddo Conjunl’;l Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a 

Divida Ativa da Unido (PGFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certiddo Negativa de tributo estadual do domicilio da licitante); 

) A Fazenda Municipal (Certiddo Negativa de Débitos iMunicipais) do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

T 
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d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS. 

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT). 

9.7.4. As microempresas e empresas de pequeno porte Jeverdo apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovagdo de regularidade fiscal, mesmo c e esta apresente alguma restrição. 

9.7.4.1. Havendo alguma restrigdo na comprovagdo d+ regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial co—,;'csponderá ao momento em.que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igu;l período, a critério da Pregoeira, para a regularização 

da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A 

não regularização da documentação, no prazo estabele-ido, implicará decadência do direito à contratação. 

9.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.8.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica. : 

9.8.2. Na ausência da certidão negativa, a licitante em '=cuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 

judicial do plano de recuperação judicial nos termos d acórdão nº 1.201/2020 do TCU. No caso da licitante 

em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a horr nlogação judicial do plano de recuperação 

9.8.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis “os 02 (dois) últimos exercício social sendo aceito dos 

anos de 2023 e 2024, já exigiveis e apresentados na forina da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial 

de origem, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituicdo por balancetes 

ou balangos provisérios, podendo ser atualizados por fadices oficiais quando encerrados há mais de 3 (trés) 

meses da data de apresentagdo da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem 

como por sócio, gerente ou diretor, facultando-se o(a) Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentagéo do Livro 

Didrio para verificagdo de valores. 

9.8.4. COMPROVAGAO DA BOA SITUAGAO FINANCEIR/: da licitante atestada por documento, assinado por 

profissional legalmente habilitado junto ao Conselho R_' ional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, 

demonstrando que a empresa apresenta indice de Liqt idez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um virgula zero), 

calculada conforme a formula abaixo: ' 

LG = AC+ARLP / PC+PELP > 1,0. ¢ 

9.8.5. Serdo aceitos o balango patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do 

livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados ds recibo de entrega de escrituração contabil digital, 

respeitada a INRFB vigente. 
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9.8.6. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 

jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial. 

9.8.7. No caso de empresa recém-construida (há merlos de 01 ano), deverá ser apresentado o balango de 

abertura acompanhado dos termos de abertura devid.mente registrado na junta comercial - constando no 

Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo 

ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 

legal da empresa. = 

9.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA s 

9.9.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas com 

o objeto da licitagdo, devendo ser comprovada por atest: dos fornecidos por pessoas juridicas de direito público 

ou privado. ' 

9.9.1.1. Somente serão considerados válidos os ate:tados com timbre da entidade expedidora e com 

identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica 

identificada pelo nome e cargo exercido na entidadé, estando as informações sujeitas conferência pela 

Comissão ou quem este indicar. Bem como as demais if’ formações: 

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica -. omadora dos serviços e emitente do atestado; 

b) nome e CNPJ da empresa que prestou o serviço, 

c) descrição dos serviços; 

d) local e data da emissão do atestado; 

e) identificação (nome o cargo ou função) e assinatura d3 signatário do atestado. 

9.9.1.2 A Administração se resguarda no direito d! diligenciar junto & pessoa juridica emitente do 

Atestado/Declaragio de Capacidade Técnica, visando ¢ obter informações sobre o servigo prestado e cópias 

dos respectivos contratos e aditivos elou outros documntos comprobatérios do conteúdo declarado. 

9.10. OUTRAS EXIGENCIAS 

9.10.1 - Declaração expressa de que atende ao dispostc: no Art. 72, inciso XXXIII da CF/88; 

9.10.2. Apresentar Declaração de Conduta Etica e Anticbrrupção. 

11. ADEQUACAO ORGAMENTARIA(art. 62, inciso XXIII, -linea ' da Lei nº 14.133/21) 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos consignados 

no Orgamento das Secretarias Municipais: 

11.1.1. A contratagdo serd atendida pela seguinte dotegZo: 
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Secretaria de Assistência Social: 

10.01.10.010824500042.044 

10.0210.020824300102053 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

Subelemento: 3.3.90.39.48 

Fonte de recursos: 1500000000 
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ANEXO 11l - MINUTA DA PROPOSTA DE PRECOS ". 

A(O) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE - CE. 

Processo: PREGAO ELETRONICO N2 [NUMERO DG PREGAO] 

Data e Hora de Abertura: às horas 

Razão Social: — — CNPJ: 

Endereço: CEP: ___ 

Fone: Fax: ' 

Banco: — AgênciaN.º: Conta Correi te n.º; - 

E-mail: ¥ 

OBJETO: <OBJETO>. 

LOTE ___ 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: RS ... 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 {sessenta) dias. 

OBSERVACOES: 
O proponente declara que tem o pleno conhechf.lénto, aceitagdo e cumprird todas as obrigagdes 

contidas no edital e seus anexos. ' 

Independente de declaração expressa, fica subcntendida que no valor proposto estão incluidas 

todas as despesas necessárias a execução, inclusive as relacionadas com: 

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 

- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licençar, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 

- seguros em geral, da infortunística e de respon.abilidade civil para quaisquer danos e prejuizos 

causados à Contratante e/ou a terceiros, geradc ; direta ou indiretamente pela execução. 

Local/Data: «.ooeeerevrenennee, s de sç de .sn 

Assinatura 'roponente 

Carimbo da empresa/Assh‘atura do responsavel legal 
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ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO t 

Contratonº /20 - 

Processo nº 

& 

CONTRATO Qi!E ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 

, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA 

E A (O) CONTRATADA 

" ABAIXO 

— QUALIFICADOS: PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE pessoa juridica -le direito público interno, por intermédio do(a) 

.................................... (órgão contratante), ...., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º com sede 

neste ato representado(a) pelo(+) . . (cargo e nome), nomeado pelo 

ato/portaria n.) .......... , doravante denominado ce NTRATANTE, € O(a) .c , inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob 0 N2 .sn , Sediado(=) Na .sn , doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

. consta no Processo nº e em observancia as disposi¢des da Lei nº 14.133 de 1º 

de abril de 2021, e demais legislagBes aplicaveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregdo Eletrénico nº — mediante as cldusulas e condições a seguir 

anunciadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAGAO LEHAL 

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregdo Eletronico n° 

e seus anexos,’ 0s preceitos do Direito Publico, aLei Federal 

n214.133, de 12 de abril de 2021, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei 

Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, 
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CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de .. .., nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 7 

2.2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

INSERIR TABELA 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemen‘ie de transcrigdo: 

2.3.1. O Termo de Referéncia; 

2.3.2. O Edital de Licitagdo; 

2.3.3. A Proposta do contratado; 

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitatos. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGENCIA E PRORROG 1GAO 

3.1. O prazo de vigéncia da contratagdo é até — contados da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por meio de termo de adi‘ivo, por um ou mais periodos, respeitado o prazo 

méximo de 10 (dez) anos e demais requisitos do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021 e atentando, ainda, 

para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

3.1.1 Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestagdo dos servicos tem 

natureza continuada; 

3.1.2 Seja juntado relatério que discorra sobre a execugdo do contrato, com informagdes de que os 

servigos tenham sido prestados regularmente; 

3.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escri‘o, de que a Administragdo mantém interesse na 

realizagdo do servigo; ! 

3.1.4 Haja manifestação expressa do contratado in ‘ormando o interesse na prorrogagéo; 

3.1.5 Seja comprovado que o contratado mantém s condigdes iniciais de habilitação. 

3.2. A prorrogagdo de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, de 

que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administragdo, permitida a negociagéo 

com o contratado. 

3.3. O contratado não tem direito subjetivo a prorrogagdo contratual. 

3.4. A prorrogação de contrato devera ser promovi; a mediante celebração de termo aditivo. 
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3.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PREÇO 

4.1. O valor total da contratação é de R$ ( ). 

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despêsàs ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1.0s pagamentos serão realizados mediant: a apresentação da Nota Fiscal e Fatura 

correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor competente da 

Secretaria de Educação, que atestará a execução do objeto contratado. 

5.2.Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria de Educação, o pagamento será efetuado até 

o 10º (décimo) dia útil após o protocolo da fatura yr2la CONTRATADO(A). 

5.3.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal tu dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização d1 situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. É 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6.1. A periodicidade de reajuste do valor deste coritrato será anual, contado da data do orçamento 

estimado, mediante aplicação do índice Índice Giral de Preços — Mercado - IGPM-M ou Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA. * 
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6.1.1. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal 

n.º 14.133, de 2021. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o int.rregno minimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeit.»s financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

6.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO REGIME DE EXECUÇÃO 

7.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, local e forma 

de execução, regras de aceitação, constam no Anexo | - Termo de Referência do Edital. 

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR;A 

8.1. As despesas decorrentes da contratação seriio provenientes dos recursos da Secretaria de 

consignadas às dotações orçamentárhas a seguir discriminadas: 

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros st’bsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DECIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigaçõ=s constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e a despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, ficando, ainda, obrigada a: 

10.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento; 

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
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Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 05(cinco) dias que antecede a data da 

execugdo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovagao; F 

10.6. Atender às determinações regulares emitide*; pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, Il, da Lei n.º 14,133, de 2021) e pestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregaddos; 

10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; : 

10.9. O contratado deverá entregar ao setor resp. nsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal, para fins de de averiguação da o)rigagdo disposta no item 10.13, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sed:: do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de tuúdas as obrigagdes trabalhistas, previdencidrias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica que incidam ou venha a incidir sobre 

a execugdo contratual, cuja inadimpléncia não tr:nsfere a responsabilidade ao contratante e não 

podera onerar o objeto do contrato; 

10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo Ye 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia 

anormal ou acidente que se verifique no local da eXecução do objeto contratual; 

10.12. Paralisar, por determinagdo do contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de 

terceiros; 
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10.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da lirevidéncia Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116: da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicagdo dos empregados que pr"\:encheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo 

Unico, da Lei n.2 14,133, de 2021); 

10.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorréncia do cumprimento do 

contrato; 

10.17. Arcar com o 6nus decorrente de eventual ecuivoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementé-los, caso o previsto inicialmente 'm sua proposta não seja satisfatério para o 

atendimento do objeto da contratagdo, exceto quzndo ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124,11, d, da Lei nº 14,133, de 2021; 

10.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de dmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de seguranga do contratante; ¢ 

10.19. Alocar os empregados necessérios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendages 

de boa técnica e a legislagdo de regéncia; 

10.21. Conduzir os trabalhos com estrita observén .ia às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinacdes dos Poderes Publicos, as melhor s condições de seguranga, higiene e disciplina. 

10.23. Não permitir a utilização de qualquer traball“o do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.24. Acatar as orientagdes da Contratante, sujcitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando os esclarecimentos solicitados e atendento as reclamagdes formuladas. 

10.25. Estar em conformidade com os fundamentos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei 

Geral de  Proteção de Dados Pessoais  (LGPD), no que se tratade 
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manipulação dos dados da CONTRATANTE e de ter;:eiros, em sua criptografia, armazenamento e 

demais tratativas resguardando os dados utilizados. 

10.26. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei Geral de 

Proteção de dados — LGPD (13.709/2018), conticos em quaisquer midias e documentos que seus 

empregados ou prepostos vierem a obter em finção dos servicos prestados à CONTRATANTE, 

respondendo pelos danos que eventual vazamento.de informagdes, decorrentes de ação danosa ou 

culposa, nas formas de negligéncia, imprudéncia ot impericia, venha a ocasionar a CONTRATANTE. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE 

11.1. Constituirão obrigagdes e responsabilidades ta Contratante, além de outras previstas no Edital 

de licitação e legislagdo pertinente: ! 

11.2. Solicitar a execução do objeto 8 CONTRATADA através da emissdo de Ordem de Servigos, nota 

de empenho ou documento equivalente. 

11.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigagé2s assumidas pelo Contratado, em conformidade 

com o Edital e seus anexos. ! 

11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicips, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 

expensas; 

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execugdo do cnntrato e o cumprimento das obrigagdes pelo 

Contratado; ¢ 

11.6. Comunicar a empresa para emissdo de Nc:a Fiscal em relagdo a parcela incontroversa da 

execugdo do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto a dimensão, qualidede e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 1 

11.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valo: correspondente a execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

11.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Lei 14.133/2021 e neste Contrato; 

11.9. Cientificar os órgãos responsdveis parz adogdo das medidas cabiveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; * | 

11.10. Emitir decisão sobre todas as solicitações e ' eclamações relacionadas à execução do presente 
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Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.10.1. A Administração terá o prazo de 05 (.inco) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.11. Responder no prazo de O5 (cinco) dias, ever.tuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos. 

11.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ;-í'o início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. " 

11.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

servidor ou equipe de fiscalização, especialmente dusignada para esse fim, conforme o art. 7º a 8º do 

Decreto nº 15.524/2023 e à luz do disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021, nos termos descritos e 

detalhados do Termo de Referência anexo. ? 

12.2. 0 modelo de gestão e fiscalização do contrate, seguirão as regras constantes do Anexo | - Termo 

de Referência do Edital. 

12.3. A gestão do contrato será realizada por servitor designado pela autoridade competente. 

12.4. A fiscalização do contrato será realizada por servidor designado pela autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA SUBCONTRAT;.%-O 

13.1. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E ['AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termosdo lei, o licitante que praticar ato ilícito na forma 

do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 12 de abril de 2021, e especialmente quando: 

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
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documento que tenha sido solicitado pelo/a pregociro/a durante o certame; : 

14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao ultim: lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da pr »posta quando exigivel; 

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando enc2rrada a etapa competitiva; ou 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; Ê 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desa;ordo com as especificagdes do edital; 

14.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentagdo exigida para a contratagdo, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.2.8. apresentar declaração ou documentaggo fnilsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitagdo 

4 14.1.2.9. fraudar a licitação 

14.1.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cc neter fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: ) 

14.1.2.11. agir em conluio ou em desconformidade’com a lei; 

14.1.2.12. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

-14.1.2.13. apresentar amostra falsificada ou deterirada; 

14.1.2.14. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.2.15. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lói n.2 12.846, de 2013. 

14.2, Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Ad-iinistragdo poderd, garantido o devido processo 

legal, assegurado o prévio contraditério e a ampla ¢ efesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatérios as 

seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilid:y‘des civil e criminal: 

14.2.1. adverténcia; 4 

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaragdo de inidoneidade para licitar cu contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria autoridade 
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14.2.5. A multa sera recolhida em percentual de ),5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo estipulado p}zlo setor competente, a contar da comunicagdo 

oficial. 

14.2.6. As sangBes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulatlvamente ou não, à penalidade de multa. 

14.2.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçiio. 

14.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4¢ do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, polo prazo maximo de 3 (trés) anos. 

14.2.9. Poderá ser aplicada ao responsavel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorréncia da prética das infrag8es dispostas nos termos do § 52 do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observara o prazo minimo de 3 (trés) anos e 

maximo de 6 (seis) anos. < 

14.2.10. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pel;; Administragdo caracterizaréd o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitara as penalidsdes legalmente estabelecidas e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, nos termos do $ 52 do art. 90 da Lei 

nº 14.133, de 12 de abril de 2021. ' 

14.2.11. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirão os 

procedimentos descritos na Lei 14.133, de 12 de al:ril de 2023. 

14.2.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela 

responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações 

porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma 

abaixo estipuladas: 

14.2.12.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 

i 
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irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

14.2.12.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 

descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada 

3 CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de didos sem o consentimento especifico e destacado 

por termo de compromisso, ou outra irregularidad: havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa 

da CONTRATADA. ' 

E 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

15.2. Se as obrigagdes não forem cumpridas no p-azo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a 

conclusdo do objeto, caso em que deverd a Administração providenciar a readequagio do 

cronograma fixado para o contrato. 

15.2.1. Quando a não conclusdo do contrato riferida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

15.2.1.1. Ficard ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sangdes administrativas; 

15.2.1.2. Poderá a Administração optar pela extin;3o do contrato e, nesse caso, adotard as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execugdo contratual. 

15.3. O contrato pode ser extinto antes de cump-idas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previst:s no artigo 137 (da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditdrio e a a ipla defesa. 

15.3.1. Nesta hipdtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.3.2. A alteração social ou a modificagdo da finzlidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescis3o se não restringir sua capacidade de conclu'r o contrato. 

15.3.2.1. Se a operagdo implicar mudanga da pecssoa juridica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteragdo subjetiva. 

15.4. O termo de rescisdo, sempre que possivel, seri precedido: 

15.4.1. Balango dos eventos contratuais já cumprid:s ou parcialmente cumpridos; 

15.4.2. Relação dos pagamentos ja efetuados e ain la devidos; 
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15.4.3. Indenizações e multas. 

15.5. A extinção do contrato não configura óbice pera o reconhecimento do desequilibrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

15.6. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se-constate que o contratado mantém vínculo com 

dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou na 

fiscalização do contrato, nos termos do art. 14, IV, +'a NLL. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSO": 

16.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposi¢des contidas na Lei n? 

14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — e normas e 

principios gerais dos contratos. ' 

CLAUSULA DECIMA SETIMA — DAS ALTERAÇÕES D(3 CONTRATO 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-o ela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. ? 

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas masmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limit': de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. ' 

17.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente 

contrato, inclusive com instrução, pareceres, avaliacdo do impacto orgamentario e decisdo motivada, 

excetuando-se as hipSteses previstas no art. 132 d* Lei nº 14.133/2021. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA — DA PUBLICACAO 

18.1. A eficácia do contrato fica condicionada & prblicação e divulgagdo integral no PNCP - Portal 

Nacional de Compras Publicas, nos moldes e prazos estabelecidos nos artigos 91, caput, 94 e 174 da 

Lei nº 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a ‘levida publicação no Diário Oficial do Municipio — 

DOM ú 

CLAUSULA DECIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FIN AIS 

19.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões 
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alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos. 

19.1.1. Para os casos previstos, a CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por este designada 

por portaria, a responsabilidade de apurar os átos e fatos comissivos ou omissivos que se 

fundamentem naqueles motivos. Y 

19.1.2. As excegBes aqui referenciadas serão semp' e tratadas com méxima cautela, zelo profissional, 

senso de responsabilidade e ponderagdo, para;que ato de mera e excepcional concessdo da 

CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de aten’er tdo-somente ao interesse publico, ndo seja 

interpretado como regra contratual. 

19.1.3. Para assegurar répida solugdo as questdes geradas em face da perfeita execugdo do presente 

contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer 

alteração no enderego ou no telefone da empresa. 

19.1.4. Quaisquer tolerancias entre as partes não importardo em novagdo de qualquer uma das 

cldusulas ou condições estatuidas neste contrato, a quais permanecerdo integras. 

CLAUSULA VIGESIMA- DO FORO ! 

20.1. Fica eleito o Foro do Municipio de Limoeiro d Norte do Estado do Ceard, para dirimir quaisquer 

questdes decorrentes da execugdo deste contrfio, que não puderem ser resolvidas na esfera 

administrativa ou por meio da conciliagio e mediagdo, nos moldes do art. 92, $1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria 

Juridica da CONTRATANTE, e do qual se extrairam 3 (trés) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 

as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas 

testemunhas abaixo. 

em de  de N 
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Testemunhas: 

CPF: CPF: 
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ANEXO V - DECLARAÇÕES ' ;/ > 

1. DECLARAÇÃO NOS TERMOS D) INCISO XXXIIl DO ARTIGO 72 DA CF 

A empresa CNPJ nº. com sede 

declara, em ,atendimento ao previsto no edital de Pregão 

Eletrônico n.º sob as penas" Jalei, para todos os fins de direito a que se possa 

prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de LIMOEIRO 

DO NORTE, Estado do Ceará, que, em cumpnmento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso X} XIII do artigo 79, da Constituição Federal, ndo 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algu'n, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos. 

de de20 . 

(assinatura e identificação dorresponsável pela empresa) 
{ 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dez:sseis) anos, na condigdo de aprendiz, desde que 

maior de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 
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